
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 586.606 - SP 
(2014/0227331-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : TONY EDSON RIBEIRO - POR SI E REPRESENTANDO
_ : ALCENIR DE PAULA RIBEIRO 
ADVOGADO : PEDRO ORTIZ JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO 
POR MORTE. SEGURADO ESPECIAL. TRABALHADOR RURAL. 
AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
DESCARACTERIZAÇÃO DO REGIME DE ECONOMIA 
FAMILIAR. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.

1. O Tribunal de origem, soberano na análise dos 
elementos de prova dos autos, refutou o início de prova material em 
regime de economia familiar. Entender de modo diverso do consignado 
pela Corte a quo exige o reexame de matéria fático-probatória, o que é 
vedado pela Súmula 7 do STJ.

2. A incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame 
de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso, com base na qual a Corte de origem deu solução 
à causa. Precedentes.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília (DF), 06 de novembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 586.606 - SP 
(2014/0227331-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : TONY EDSON RIBEIRO - POR SI E REPRESENTANDO
_ : ALCENIR DE PAULA RIBEIRO 
ADVOGADO : PEDRO ORTIZ JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por TONY EDSON RIBEIRO 
e por ALCENIR DE PAULA RIBEIRO, contra decisão monocrática de minha relatoria 
que negou provimento ao agravo, nos termos da seguinte ementa (fl. 210, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO POR 
MORTE. SEGURADO ESPECIAL. TRABALHADOR RURAL. 
AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
DESCARACTERIZAÇÃO DO REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região cuja ementa guarda os seguintes 
termos (fl. 158, e-STJ): 

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU 
ABUSO DE PODER. PENSÃO POR MORTE. REDISCUSSÃO DE 
MATÉRIA JÁ DECIDIDA.

1 - O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a 
possibilidade de o recurso ser julgado pelo respectivo Relator. 

2 - Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do 
Relator não deve ser alterada quando fundamentada e nela não se 
vislumbrar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em dano 
irreparável ou de difícil reparação para a parte.

3 - A decisão agravada abordou todas as questões suscitadas e 
orientou-se pelo entendimento jurisprudencial dominante. Pretende a 
parte agravante, em sede de agravo, rediscutir argumentos já 
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enfrentados pela decisão recorrida.
4 - Agravo desprovido. Decisão mantida."

Alega que "não se trata de reexame de prova, vedado em recurso 
especial, mas de valoração da prova existente, principalmente quando a decisão 
recorrida de que manteve a sentença original o MM. Juiz prolator, em flagrante 
violação ao a Lei 8.213/91, onde os autores não comprovaram a qualidade regime 
de economia familiar, portanto não fazem jus ao beneficio de pensão por morte, 
não fez a valoração da prova de forma correta." (fl. 223, e-STJ).

Aduz que não importa o tamanho da propriedade quando se trata de 
caracteriza o trabalho em regime de economia familiar. 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 586.606 - SP 
(2014/0227331-3)

  
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO 
POR MORTE. SEGURADO ESPECIAL. TRABALHADOR RURAL. 
AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
DESCARACTERIZAÇÃO DO REGIME DE ECONOMIA 
FAMILIAR. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.

1. O Tribunal de origem, soberano na análise dos 
elementos de prova dos autos, refutou o início de prova material em 
regime de economia familiar. Entender de modo diverso do consignado 
pela Corte a quo exige o reexame de matéria fático-probatória, o que é 
vedado pela Súmula 7 do STJ.

2. A incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame 
de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso, com base na qual a Corte de origem deu solução 
à causa. Precedentes.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, o Tribunal de origem, 
soberano na análise dos elementos de prova dos autos, refutou o início de prova material 
em regime de economia familiar. É o que se pode depreender do seguinte trecho do 
acórdão (fls. 156/158, e-STJ):

"Em conformidade com a legislação aplicável, para a obtenção 
do beneficio, cumpria comprovar o labor rural e a condição de 
dependente.

Todavia, para comprovar a qualidade de segurado e, 
consequentemente, o direito almejado, a autora juntou os 
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documentos de folhas 18/31, os quais demonstram que a falecida 
trabalhava como rurícola, inclusive, em sua propriedade rural.1 
Embora comprovada a propriedade e manutenção de imóvel rural 
pelos documentos acima mencionados, as provas coligadas 
convergem no sentido de descaracterizar o regime de economia 
familiar alegado.

Neste sentido, entende-se como regime de 'economia familiar a 
atividade em que o trabalho dos membros da família é indispensável 
à própria subsistência e é exercido em condições de mútua 
dependência e colaboração, sem a utilização de empregados.

Depreende-se do citado que uma das características 
preponderantes, da atividade em regime de economia familiar, é a 
mobilização de todo grupo familiar em torno da atividade rural, afim 
de retirarem da terra o próprio sustento.

O autor, em seu depoimento testemunhal' (folhas 79/82), 
afirmou que contratava empregados, informação, suficiente, para 
caracterizá-lo como empregador rural.

Nesta hipótese, a falecida enquadrava-se como contribuinte 
individual, que difere do segurado especial pelo auxílio de 
empregados.

Destarte, os autores somente teriam direito à pensão por 
morte, se a falecida recolhesse contribuições, o que não' ocorreu no 
presente caso.

Feitas essas considerações, desnecessário aferir possível 
dependência econômica, porquanto não havia direito ao beneficio 
por ocasião do óbito."

Entender de modo diverso do consignado pela Corte a quo exige o 
reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL. 
REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. PROVAS. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO.

1. Encontra óbice na dicção da Súmula 7/STJ a revisão do 
entendimento fixado pelo Tribunal de origem, no sentido de ausência 
de caracterização do labor rural em regime de economia familiar, 
decorrente da presença de empregados fixos.

2. O acolhimento do recurso especial fundado na alínea "c" do 
permissivo constitucional demanda a realização do confronto 
analítico entre o fundamento do aresto impugnado e as teses 
adotadas pelos julgados indicados como paradigmas, não se 
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mostrando suficiente para tal a simples transcrição de ementas.
3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 440.039/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 20/2/2014, DJe 14/3/2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. DESCARACTERIZAÇÃO 
DO REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. CONTRIBUINTE 
INDIVIDUAL NA CONDIÇÃO DE EMPRESÁRIO. EMPREGADOR 
RURAL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Se o Tribunal de origem, com base no conjunto probatório 
constante dos autos, consignou que não ficou comprovada a 
condição de trabalhador rural, em regime de economia familiar, do 
autor, em razão de sua inscrição, como contribuinte individual, na 
qualidade de empresário,  rever tal decisão, demandaria o reexame 
do conjunto fático-probatório, providência sabidamente 
incompatível com a via estreita do recurso especial. (Súmula nº 
7/STJ).

2. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.088.901/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 6/3/2012, DJe 23/3/2012.)

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. RURAL. PROVA 
MATERIAL INIDÔNEA E INSUFICIENTE À COMPROVAÇÃO DA 
ATIVIDADE CAMPESINA. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Discute-se nos autos a comprovação do exercício da 
atividade rural pela parte autora, como boia-fria, no período de 1962 
a 1971, para o fim de concessão do benefício de aposentadoria por 
tempo de contribuição.

2. In casu, o Tribunal de origem entendeu que as provas 
apresentadas não eram idôneas a comprovar a atividade rurícola, 
bem como não se prestavam a demonstrar o necessário período de 
carência. Entender de modo diverso do consignado pela Corte a quo 
exige o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado pela 
Súmula 7 do STJ.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 436.485/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/2/2014, DJe 
27/2/2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 
ESPECIAL. TRABALHADORA RURAL. REQUISITOS NÃO 
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PREENCHIDOS. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS. REVISÃO. 
SÚMULA 07/STJ.

I - Rever o posicionamento do Tribunal de origem, quanto à 
ausência de início de prova material da atividade rural, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável pelo 
Superior Tribunal de Justiça, no recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial.

II - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.242.051/PR, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, QUINTA TURMA, julgado em 26/8/2014, DJe 29/8/2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. COMPROVAÇÃO DA 
ATIVIDADE RURAL. REEXAME DE PROVAS. VERBETE N. 7 DA 
SÚMULA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO."

(AgRg no AREsp 140.195/MG, Rel. Ministro CESAR ASFOR 
ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/4/2012, DJe 7/5/2012.)

"AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. RECONHECIMENTO DO 
EXERCÍCIO DE ATIVIDADE RURAL. PROVA EXCLUSIVAMENTE 
TESTEMUNHAL. SÚMULA 149/STJ. AUSÊNCIA DE INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL. REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Embora o exercício de atividade urbana por quaisquer dos 
membros da família, não descaracteriza a condição de segurado 
especial, em regime de economia familiar, para o reconhecimento do 
tempo de serviço rural é indispensável a apresentação de início de 
prova material contemporâneo à época dos fatos alegados, a teor do 
art. 55, § 3º, da Lei nº 8.213/1991 e da Súmula nº 149 do Superior 
Tribunal de Justiça.

2. Rever o entendimento do Tribunal de origem, quanto à 
inexistência de início de prova material, apta a comprovação do 
período de carência demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório, providência sabidamente incompatível com a via 
estreita do recurso especial. (Súmula nº 7/STJ).

3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.294.512/MG, Rel. Min. MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 28/2/2012, DJe 
14/3/2012.)
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"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. SEGURADA ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
IDADE. INÍCIO DE PROVA MATERIAL NÃO CORROBORADA POR 
PROVA TESTEMUNHAL. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.

AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO."
(AgRg no REsp 1.310.840/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/6/2012, DJe 
18/6/2012.)

Outrossim, quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame 
de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso, 
com base na qual a Corte de origem deu solução à causa.  

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 1º DA LEI N. 1.533/51. 
EXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NECESSIDADE de reexame de prova. 
SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
em obediência aos Princípios da Economia Processual e da 
Fungibilidade. EDcl no AgRg no REsp 1.208.878/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 30.5.2011.

(...)
6. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 

análise da violação do art. 1º da Lei n. 1.533/519, a fim de aferir a 
existência de direito líquido e certo à concessão da segurança, 
demanda exceder os fundamentos colacionados no acórdão 
guerreado com a incursão no conteúdo fático-probatório dos autos, o 
que implica reexame de provas, inviável em sede de recurso especial, 
nos termos do enunciado 7 da Súmula desta Corte de Justiça.

7. Quanto à interposição pela alínea "c", a jurisprudência 
pacífica desta Corte é no sentido de que a incidência da Súmula 
7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que 
falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos 
do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto com 
base na qual deu solução à causa a Corte de origem.
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Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
mas improvido."

(EDcl no AREsp 263.124/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/2/2013, DJe 
25/2/2013.)

"ADMINISTRATIVO. RELAÇÃO DE FIRMAS E PESSOAS 
IMPEDIDAS DE OPERAR COM SISTEMA FINANCEIRO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL.

1. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo acerca da 
inclusão dos agravantes no RPI (relação de firmas e pessoas 
impedidas de operar com o SFH) esbarra no óbice da súmula 7/STJ, 
porquanto demanda reexame dos elementos fático-probatórios dos 
autos, soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias.

2. A análise da divergência jurisprudencial quando trata da 
mesma matéria do Recurso Especial pela alínea "a", cuja análise é 
obstada pela aplicação da Súmula 7 desta Corte, incide no mesmo 
óbice, ficando por isso prejudicada. Precedente: AgRg no AREsp 
69.665/RO, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, Dje 16.2.2012.

3. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.317.052/CE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/4/2013, DJe 
9/5/2013.)

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. A a alteração do acórdão recorrido para se acolher a tese de 
que a impugnação do contribuinte se deu antes da inscrição do 
débito em dívida ativa, bem como modificar a natureza da petição 
apresentada ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, além 
de reconhecer que a mesma não foi protocolada tempestivamente, 
demandaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
inviável em sede de recurso especial, sob pena de violação da 
Súmula 7 do STJ.

2. O Superior Tribunal de Justiça entende que a incidência da 
Súmula 7/STJ também impede o exame de dissídio jurisprudencial.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.358.655/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 9/4/2013, 
DJe 16/4/2013.)

Ante o exposto, não tendo os agravantes trazido argumento capaz de 
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infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0227331-3 AREsp 586.606 / SP

Números Origem:  1000000908  201103990331620  201402273313  331625420114039999  586606

PAUTA: 06/11/2014 JULGADO: 06/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TONY EDSON RIBEIRO - POR SI E REPRESENTANDO
_ : ALCENIR DE PAULA RIBEIRO
ADVOGADO : PEDRO ORTIZ JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TONY EDSON RIBEIRO - POR SI E REPRESENTANDO
_ : ALCENIR DE PAULA RIBEIRO
ADVOGADO : PEDRO ORTIZ JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.

Documento: 1363341 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/11/2014 Página  11 de 4


